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A criação de um dispositivo na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para controlar empréstimos 
contraídos pelo País junto a organis-
mos financeiros internacionais foi 
defendida ontem pelo deputado Pau-
lo Bernardo (PT-PR), durante au-
diência pública na Comissão de Fis-
calização e Controle do Senado e 
Câmara, que discutiu o endivida-
mento externo. "Não temos qual-
quer tipo de controle sobre esses 
empréstimos e é isso que queremos 
mudar para saber quanto está sendo 
comprometido com esses investi-
mentos", disse Bernardo. 

Até dezembro de 1997, de acordo 
com dados da Secretaria de Assun-
tos Internacionais do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, encon-
travam-se em execução 86 projetos 
com financiamento de organismos 
multilaterais, totalizando US$ 23,9 
bilhões, para financiar projetos nas 
áreas de infra-estrutura e de moder-
nização administrativa, fiscal e tri-
butária. Deste total, US$ 12,9 bi-
lhões eram empréstimos e R$ 11 bi-
lhões referentes à contrapartida 
exigida para o desembolso dos fi-
nanciamentos. 

Nos últimos 
cinco anos, o Bra-
sil pagou ao Ban-
co Mundial 
(BIRD) e Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento 
(BID) cerca de 
US$ 10,1 bilhões em encargos, sen-
do US$ 7,4 bilhões ao Banco Mun-
dial. O pico das transferências ocor-
reu em 1995, quando foram desem-
bolsados US$ 2,1 bilhões, conforme 
relatório do BC. Bernardo alerta que 
há uma tendência de crescimento no 
montante de encargos pagos pelo 
Brasil, em razão do estoque de em-
préstimos de US$ 13 bilhões cujos 
projetos estão em execução. 

No ano passado, ingressaram no 
País cerca de US$ 2,7 bilhão de re-
cursos oriundos de financiamentos 
externos. Segundo o deputado, isso 
equivale a um terço dos investimen-
tos do governo federal nesses seto-
res, ou 1% do Orçamento da União. 
O Legislativo, segundo ele, não tem 
controle sobre esses financiamentos. 
O Senado apenas autoriza a contra-
tação. "Não temos prerrogativas pa-
ra modificar os projetos e acabamos 
fmgindo que deliberamos", disse. 

Organizações não-governamen-
tais (Ong) argumentam que o grande 
volume de investimentos e dos en-
cargos pagos pelos países tornadores 
de empréstimos reflete a importân-
cia que deles para os organismos fi-
nanceiros internacionais. "A impor-
tância da análise dessa balança de 
pagamentos, favorável aos bancos, é 
que esse fato deve ser usado a nosso 
favor", disse o secretário-executivo 
da Rede Brasil, Aurélio Viana. 

A diretora da Ong internacional, 
Rethinking the Bretton Woods Pro-
ject, Jo Marie Griesgraber, lembra 
que Brasil, Argentina e México re-
presentam 51% dos financiamentos 
concedidos pelo BID. "Esses em-
préstimos, garantem o lucro das ins-
tituições, com os quais elas pagam 
seus custos administrativos." 

No âmbito do Banco Mundial, o 
diretor-executivo do Brasil é um dos 
três representantes, junto com a Ín-
dia e a China, no conselho do sub-
comitê que avalia os painéis de ins-
peção. Os painéis de inspeção são 
mecanismos que permitem às comu-
nidades afetadas por projetos do 
banco apresentarem reclamações e 
sugestões. No entanto, o Brasil, jun-
to com os dois outros países mem-

bros, não tem se 
interessado em 
fortalecer esses 
mecanismos, in-
forma a Ong. 

No FMI, o di- 
retor executivo 
brasileiro, Ale- 
xander Kafka, é o 

membro mais antigo do conselho di- 
retivo da instituição e exerce a fun- 
ção de porta-voz do hemisfério Sul. 
"Mas será que o Congresso sabe o 
que seu diretor-executivo está di- 
zendo ou fazendo ou qual a sua po- 
sição quando se discute o fortaleci- 
mento dos mecanismos de avaliação 
do Fundo?", questiona Griesgraber. 

Apesar dessa influência, os repre-
sentantes de Ongs alegam que têm 
dificuldades em serem ouvidos pe-
los bancos e governos. Em Belém 
(PA), o Movimento Unificado Popu-
lar tentou interferir na execução de 
projetos de saneamento e urbaniza-
ção na região metropolitana da ca-
pital. O projeto, denominado "Ma-
crodrenagem", prevê investimentos 
de US$ 236 milhões em nove bair-
ros, beneficiando 600 mil pessoas. 
"Queríamos participar das reuniões, 
mas não conseguimos", disse o ve-
reador Carlito Aragão (PT). 

Nos últimos cinco 
anos, o Brasil pagou 
ao BIRD e ao BID US$ 
10,1 bilhões e ao 
Banco Mundial US$ 7,4 
bilhões em encargos 


